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DUPLA PORTA 

MÁRIO LOBATO DA COSTA – MÉDICO – SERVIDOR PÚBLICO 

Muito oportuna a manifestação do Dr Miguel Srougi na Folha de São Paulo do dia 17/7/2011. Certamente expressa o sentimento que passa pelas cabeças de grande parte da força de trabalho que milita bravamente dentro do HC - SP.
No entanto, a opinião expressa bate de frente com os fatos. 
O HC-SP é um hospital pertencente à rede estadual de São Paulo. Portanto, gestão da Secretaria de Saúde de São Paulo.
O governo de São Paulo, atropelando a constituição e as leis que regem as políticas públicas neste país (São Paulo AINDA faz parte da federação, salvo engano) e passando com um  trator por cima das nobres intenções dos trabalhadores do HC, aprovou uma LEI ESTADUAL que reserva 25% dos leitos dos hospitais públicos de São Paulo para pacientes particulares e de convênios.
Eu disse: RESERVA 25% DOS LEITOS.
Isto é radicalmente diferente do que foi exposto acima, onde se coloca a necessidade de ressarcimento por parte das operadoras de saúde suplementar pelo atendimento de seus segurados. 
Segurados que, para serem atendidos através de suas respectivas operadoras, tiveram que pagar previamente mensalidades e submeterem-se a prazos de carência. Dinheiro  no caixa das seguradoras e - com a conivência dos gestores do SUS e do HC de São Paulo - usuários dos planos sendo atendidos em leitos públicos (a que têm direito) com privilégios de acesso e tratamento diferenciado e com lucro sem matéria das seguradoras e dos planos.
Se um hospital público apresenta déficit, cabe ao poder público equacionar este déficit. Saúde é uma atividade de RELEVÂNCIA PÚBLICA. É prioridade. Um hospital com a relevância e a história do HC tem que funcionar com suas necessidades garantidas. Não se admite que uma estrutura de porte tão gigantesco continue funcionando sendo remunerada na base No "fee-for-service" (como o exemplo fornecido pelo  próprio Professor Miguel no caso da apendicite "deficitária"). 
É uma questão complexa demais para ser discutida mediante a visão reducionista expressa pela "tabela do SUS que não cobre os gastos".
Contratos de Gestão com pagamento global, independência orçamentaria, Plano de Cargos e Salários que permitam aos trabalhadores vislumbrarem possibilidades de ascensão pessoal/profissional... Isto é fazer GESTÃO. 
Reserva de leitos, abatendo mortalmente o princípio da EQUIDADE, mediante o escancaramento da dupla-porta de entrada de instituições públicas com a desculpa de sub-financiamento (cujos responsáveis são amplamente conhecidos) não é gestão, é REMENDO.
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